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RESUMO

O elevado número de relatos sobre desastres provocados por transformações ambientais vem crescendo e, com frequência, mostra que a fúria da natureza tem assumido proporções catastróficas em todo o mundo. Como consequência, os assuntos relacionados ao meio ambiente e à educação ambiental estão presentes nas pautas dos eventos das diversas esferas da sociedade. Em virtude disso, este trabalho monográfico propõe uma análise do tratamento dado à questão da educação ambiental no ensino fundamental. O trabalho de pesquisa buscou respaldo em estudos sobre as principais ações sociopolíticas concernentes ao meio ambiente, sobre a educação ambiental no Brasil e sobre a prática da educação ambiental no âmbito escolar. A metodologia empregada constou de um estudo bibliográfico sobre o histórico da política ambiental e do conceito de meio ambiente e educação ambiental. Entre outras observações, foi possível perceber que a educação para o meio ambiente não deve se restringir a um conteúdo específico, mas estar presente em todos os conteúdos disciplinares, através da transversalidade, pois que a solução para os problemas ambientais deve permear, de forma articulada, todos os níveis e modalidades do processo educativo.

Palavras-chave: Educação Ambiental. Meio Ambiente. Ensino de Ciências. 


ABSTRACT

The big number of disasters provoked for transformations of the environment increased and have taken catastrophic proportion. Consequently, the environment and the ambiental education are presents in staff of meetings in diverses circuits of society. Thus, this monographic work proposes an analysis – lacto sensu – of treatment given to the ambiental question in Brazil. The work of research has support in studies about the leadings actions socials and politics relationships to the environment, about the ambiental education in Brazil and about the ambiental education in school ambit. The method used consisted of a short study about the historic of ambiental politic and about the concept of environment and ambiental education. Between others observations, might perceive that an ambiental education don’t owe to stay in specific subject, but owe to be present in every subjects and that the solution of the ambiental problems need, necessarily, of the ambiental education.       

Key-words: Ambiental Education. Environment. Science. 
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INTRODUÇÃO
A Constituição Federal do Brasil, de 1988, afirma em seu artigo 225:

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:
[...]

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; (CFB, 1988).

A norma constitucional está em linha com o que pode ser considerado o marco inicial da Educação Ambiental que foi a Conferência Intergovernamental de Tbilisi, na Geórgia (ex-URSS), em 1977. Nesta Conferência estabeleceu-se que o processo educativo deve ser orientado para a resolução dos problemas concretos do meio ambiente, através de enfoques interdisciplinares e, de participação ativa e responsável de cada indivíduo e da coletividade. (SMA, 1994)

A aceleração do desenvolvimento industrial e tecnológico observados mais ativamente a partir do final da Segunda Guerra Mundial e o seu processo de globalização, centrado apenas nos aspectos econômicos, levou a uma grave crise caracterizada pela intensa (e irracional) exploração dos recursos naturais, degradação do meio ambiente, provocando poluição e muito desperdício de recursos não renováveis. O homem acreditou que poderia tirar o máximo proveito desses recursos sem sofrer as consequências de seus atos. (NARCIZO, 2009).

A mudança de paradigma para um desenvolvimento que seja sustentável em nível global vem se impondo e já alcança variados estratos da sociedade. É consensual em toda matéria consultada sobre o assunto meio ambiente que um dos caminhos para minimizar os efeitos dessa crise, sem dúvida, é a Educação Ambiental. Outro consenso é que as ações precisam ser urgentes e globais, mas que cada indivíduo e comunidade deve agir localmente a fim de se obter resultados que beneficiarão a todos, universalmente.

A Educação Ambiental precisa se desenvolver em todos os níveis da sociedade. Na sua modalidade formal, em todos os graus do ensino e na informal, atingindo indistintamente toda a comunidade.

O foco deste trabalho é a educação ambiental direcionada ao Ensino Fundamental, pois será o principal foco de nossa atuação profissional e porque é a fase em que crianças e adolescentes consolidam valores éticos e morais, tomam gosto por determinados temas e fazem suas escolhas, como adequadamente observado por Narcizo (2009).

Educação, esta, que deve ser iniciada nos primeiros anos de vida, ainda em casa, quando as crianças aprendem, com os exemplos dos pais, como deverão agir no presente e no futuro. Depois, na escola, a Educação Ambiental deve continuar fazendo parte do dia-a-dia das crianças, adolescentes e jovens, seja inserida nas diversas disciplinas e conteúdos, interdisciplinarmente, seja no ambiente escolar, na convivência com professores, diretores e demais funcionários da escola. Mais do que ensinar termos técnicos e definições, é dever da escola ensinar a amar o ambiente, a reconhecê-lo como um lar, respeitando-o e preservando-o. Para isso, no entanto, é necessário que os próprios professores entendam o ambiente como tal, sem distinções entre casa, rua ou escola. O ambiente, ainda que diferenciado, é único. Nosso planeta é um só e é de todos. Ninguém tem o direito de destruí-lo, visto que é um bem comum, sem o qual a vida corre perigo de não mais existir.
A questão ambiental e sua aplicação no ensino não é assunto recente. Mas, apesar de tema recorrente em discussões sobre o ensino de Ciências, a abordagem e a aplicação prática da temática ambiental em sala de aula ainda não está devidamente consolidada. Aos membros da comunidade escolar falta formação e atualização adequadas, falta também referencial teórico por parte de alguns profissionais do ensino. 

Apesar desse desacerto (ou por causa dele), em 1997 o governo federal lançou os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN, que surgiram para nortear o ensino das diversas disciplinas da educação básica. Os PCN de Meio Ambiente e Saúde, que fazem parte dos Temas Transversais, vêm pautados em vasta bibliografia sobre meio ambiente. Assim, de acordo com os PCN, ao abordar o ambiente humano, a escola tem a responsabilidade de instrumentalizar cada aluno para que efetivamente “compreenda os fatos naturais e humanos a esse respeito, desenvolva suas potencialidades e adote posturas pessoais e comportamentos sociais que lhe permitam viver numa relação construtiva consigo mesmo e com seu meio...” (PCN,1997, Vol. 9, p.39). Assim, serão formandos cidadãos para uma sociedade ambientalmente sustentável e socialmente justa, capazes de proteger e preservar todas as manifestações de vida no planeta, em sua abundância e diversidade. Os parâmetros curriculares consideram ainda que o professor deve adequar a proposta curricular à realidade de sua região, de sua escola. 

Portanto, se há uma comunhão entre a teoria vigente sobre meio ambiente e a proposta prática de ensino (por meio dos PCN), era de se esperar que o resultado fosse a excelência na educação. Mas não é isso o que vem acontecendo. Nesse sentido, torna-se de extrema importância a investigação do que realmente se tem feito em sala de aula, já que são fartas as publicações e as notícias sobre a má utilização dos recursos naturais e sobre a falta de respeito ao meio. 

2 METODOLOGIA

Este trabalho tem como escopo analisar o tratamento dado à questão ambiental nas escolas de ensino fundamental. Para tanto, foi realizada uma pesquisa bibliográfica sobre o meio ambiente e sobre a educação ambiental, especialmente no ensino fundamental, embasada em referências teóricas sobre o tema. Assim, foram feitas consultas em livros, nos PCN, em revistas indexadas, artigos, dissertações, monografias, manuais e sites relacionados ao tema proposto, com análises e comparações entre os diversos autores.

Num primeiro momento, foi realizado um breve estudo sobre o histórico da política ambiental e sobre o conceito de meio ambiente e educação ambiental. Serão levantadas, ainda, algumas considerações acerca das práticas de ensino no ambiente escolar, com vistas a contribuir com a reflexão sobre a sua adequação às necessidades efetivas dos alunos como cidadãos e seres de natureza social. 

Foram levantadas, por fim, algumas considerações acerca da prática da educação ambiental no ambiente escolar.

3 HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO BRASIL

O conceito de Educação Ambiental varia de acordo com cada contexto, influenciado pela influência e vivência de cada um que o emite.

Adams (2005) relaciona vinte conceitos de educação ambiental, destacando o conceito do Ministério do Meio Ambiente: “Educação ambiental é um processo permanente, no qual os indivíduos e a comunidade tomam consciência do seu meio ambiente e adquirem conhecimentos, valores, habilidades, experiências e determinação que os tornam aptos a agir – individual e coletivamente – e resolver problemas ambientais presentes e futuros”.

Há vários anos a questão ambiental vem sendo largamente estudada e discutida em todo o planeta. Embora os problemas socioambientais sejam antigos, as discussões, a tomada de consciência e os estudos científicos de que representam realmente ameaça à vida na Terra é que são relativamente novos. A falta de uma visão de conjunto ao lado de fatores históricos, sociais, culturais e econômicos, até o momento, é que definem as diferentes formas de pensar e intervir no problema em cada país em particular. 

Nesse sentido, faz-se necessária uma análise do histórico do tratamento dado à educação ambiental no Brasil.

De acordo com Dias (1998), a questão ambiental vem sendo observada desde o período colonial brasileiro, embora não se pudesse falar ainda em educação ambiental. O autor faz um levantamento das principais iniciativas no Brasil relacionadas ao meio ambiente. Já em 1542 foi elaborada a Carta Régia do Brasil, com o intuito de punir aos que abusavam no corte da madeira. Além disso, em 1827, a Carta de Lei de Outubro garantia aos juízes de paz o poder de fiscalizar as matas. E em 1850, D. Pedro II editou uma lei que proibia a exploração de florestas em terras descobertas, mas a lei não foi acatada e houve vários desmatamentos provocados, principalmente, por queimadas. 

 Ainda na exposição de Dias (1998), várias outras ações podem ser citadas.  Em 1972, foi feita a primeira avaliação de impacto ambiental, com o intuito de construir a Usina Hidrelétrica de Sobradinho, na Bahia. Em 1973, foi criada a Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA), conforme o Decreto nº 73.030, de 30 de outubro de 1973, da Presidência da República e, conforme citado em seu Art. 1º “orientada para a conservação do meio ambiente, e o uso racional dos recursos naturais”, sendo, portanto, o primeiro organismo brasileiro de ação nacional orientado para a integração do Meio Ambiente. Ainda na década de 1970 houve a criação de vários cursos de graduação e pós-graduação na área ambiental em universidades brasileiras. E em 1979 o Departamento do Ensino Médio/MEC (Ministério da Educação e Cultura) e a CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo) publicam o documento “Ecologia - Uma proposta para o Ensino de 1º e 2º graus”.

 Seguindo essa tendência de valorização da questão ambiental, a década seguinte também traz importantes mudanças na área, como a aprovação, no ano de 1981, da lei que preparava uma política nacional para o Meio Ambiente, pelo então presidente da república, João Figueiredo. 

O ano de 1988 foi marcante para a nação brasileira. Nesse ano, a Constituição da República Federativa do Brasil foi promulgada e trouxe um capítulo específico sobre o meio ambiente e outros artigos afins.  A carta magna determina ao poder público “promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente”. (Constituição Federal do Brasil, 1988).

No ano seguinte é criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA (que englobou a Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA) e outras autarquias), com o intuito de formular, coordenar e executar a política nacional do Meio Ambiente. No mesmo ano, aconteceu o 1º Encontro Nacional sobre Educação Ambiental no Ensino Formal, em Pernambuco, com o apoio do IBAMA e da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).  

Também o ano de 1991 foi determinante para a educação ambiental no Brasil. De acordo com Dias (1998), o MEC determina por meio da Portaria 678/91, que a educação escolar deveria contemplar a educação ambiental permeando todo o currículo dos diferentes níveis e modalidades de ensino. Foi enfatizada, ainda, a necessidade de investir na capacitação de professores. No mesmo ano, a portaria 2421/91 do MEC, institui em caráter permanente um Grupo de Trabalho em educação ambiental com o objetivo de definir com as Secretarias Estaduais de Educação as metas e estratégias para a implantação da educação ambiental no país e elaborar proposta de atuação do MEC na área da educação formal e não-formal para a Conferência da ONU (Organização das Nações Unidas) sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento. Ainda em 1991, aconteceu o Encontro Nacional de Políticas e Metodologias para a Educação Ambiental, promovido pelo MEC e SEMA com apoio da UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação a Ciência e a Cultura) / Embaixada do Canadá em Brasília, com a finalidade de discutir diretrizes para a definição da Política da Educação Ambiental. 

Em 1992, o IBAMA criou o Núcleo de Educação Ambiental (NEA). No mesmo ano, foi realizada no Rio de Janeiro a Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. A Rio-92, através da Agenda 21, definiu áreas de programas para a Educação Ambiental. Nesse encontro (Rio-92), foi formalizada a Carta Brasileira para a Educação Ambiental. No ano de 1993, o MEC, por meio da Portaria 773/93, formalizou a implantação de Centros de Educação Ambiental e instituiu em caráter permanente um Grupo de Trabalho para Educação Ambiental com o objetivo de coordenar, avaliar, apoiar, acompanhar e orientar as ações, metas e estratégias para a implementação da Educação Ambiental nos sistemas de ensino em todos os níveis e modalidades – concretizando as recomendações aprovadas no Rio-92. 

Nasceu em 1994, a Proposta Nacional de Educação Ambiental – PRONEA, elaborada pelo MEC em parceria com o Ministério do Meio Ambiente (MMA), Ministério da Cultura (MINC), e Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), com o objetivo de capacitar o sistema de educação formal e não-formal, supletivo e profissionalizante, em seus diversos níveis e modalidades.

No ano de 1995 é criada a Câmara Técnica Temporária de Educação Ambiental no Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, uma iniciativa determinante para o fortalecimento da Educação Ambiental. 

A Lei 9276/96 que estabelece o Plano Plurianual do Governo 1996/1999, definiu os principais objetivos da área de Meio Ambiente a “promoção da Educação Ambiental, através da divulgação e uso de conhecimentos sobre tecnologias de gestão sustentável dos recursos naturais”, procurando garantir a implementação do PRONEA (Programa Nacional de Educação Ambiental). A coordenação de Educação Ambiental promoveu três cursos de Capacitação de Multiplicadores em Educação Ambiental, com apoio do acordo BRASIL/UNESCO, a fim de preparar técnicos das Secretarias Estaduais de Educação, Delegacias Regionais de Educação do MEC e algumas Universidades Federais, para atuarem no processo de inserção da Educação Ambiental do currículo escolar. 

A Conferência Internacional sobre Meio Ambiente e Sociedade: Educação e Consciência Pública para a Sustentabilidade em 1997 reconheceram – passados cinco anos da Conferência Rio-92 – que o desenvolvimento da Educação Ambiental foi insuficiente. Entretanto, esse encontro foi beneficiado por numerosos encontros internacionais realizados no mesmo ano na Índia, Brasil, Cuba, Tailândia, México, Grécia, entre outros. O Brasil apresentou o documento “Declaração de Brasília para a Educação Ambiental”, consolidado após a I Conferência Nacional de Educação Ambiental – CNIA, em que reconhece que a visão da educação e consciência pública acabou sendo enriquecida e reforçada pelas conferências internacionais e que os planos de ação das mesmas devem ser implementados pelos governos nacionais, sociedade civil (incluindo ONGs, empresas e a comunidade educacional), a ONU e outras organizações internacionais. 

Ainda em 1997 o MEC elaborou os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN, com o tema Convívio Social, Ética e Meio Ambiente, em que a dimensão ambiental se insere como Tema Transversal nos currículos do Ensino Fundamental. A Coordenação de Educação Ambiental do MEC promoveu ainda neste ano sete cursos de Capacitação de Multiplicadores e cinco Teleconferências. 

A Coordenação de Educação Ambiental do MEC, em 1998, promoveu oito cursos de Capacitação de Multiplicadores, cinco Teleconferências, dois Seminários Nacionais e produz dez vídeos para serem exibidos pela TV Escola. Ao final deste ano a Coordenação de Educação Ambiental foi inserida na Secretaria de Ensino Fundamental – SEF no MEC, após reforma administrativa. 

No dia 27 de abril de 1999 foi promulgada a Lei 9795 que institui A Política Nacional de Educação Ambiental, regulamentada após discussões na Câmara Técnica Temporária de Educação Ambiental no CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente). No mesmo ano, a Portaria 1648 do MEC cria o Grupo de Trabalho com representantes de todas as suas Secretarias para discutir a regulamentação da Lei 9795/99. O MEC apresenta a proposta do “Programa PCN em Ação”, atendendo solicitações dos Estados. O Meio Ambiente, caracterizado nos PCN como Tema Transversal passou a ser trabalhado no ano 2000.

Desde o ano 2000, várias outras ações têm sido realizadas, fazendo do século XXI um período bastante profícuo para o desenvolvimento dos estudos ambientais.

Desse modo, o levantamento cronológico realizado por Dias (1998) e anteriormente tratado permite a observação de que durante a formação e desenvolvimento da identidade e da cultura brasileira, de modo e intensidade diversos, sempre existiu preocupação com a preservação ambiental. 

Apesar disso, as falhas e desinteresse na aplicação da legislação existente e falta de consciência ambiental por parte da população deu ensejo às fartas publicações midiáticas referentes a problemas ambientais que são cada vez mais frequentes e mostram a proporção dos problemas. 

Por outro lado, esses problemas se tornaram visíveis também graças ao melhor aparelhamento do Estado na fiscalização e controle e na cobrança constante que é feita pela sociedade organizada.

Assim, torna-se necessária a investigação do processo educação ambiental no Brasil e reflexão sobre a necessidade de uma maior integração e interatividade nos conceitos e paradigmas relacionados ao meio ambiente e a educação ambiental.

4 FUNDAMENTOS SOBRE A EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

É sabido que a educação ambiental proporciona à humanidade o aprendizado de questões relacionadas ao meio ambiente. Apesar disso, a maioria da população tem uma visão simplista e ainda relaciona o conceito de meio ambiente apenas às elementos naturais: a água, o solo e o ar, a fauna e a flora. Outros ainda acreditam que o meio ambiente seja tudo que está à volta das pessoas e de onde se tira o sustento. De acordo com Silveira (2001, p. 01), tais formas de pensar acabam revelando visões distorcidas do que é o Meio Ambiente:

[...] a primeira é uma visão naturalista, caracterizando o que os seres humanos não fazem parte ou integram o meio ambiente. A segunda visão, que chamamos de utilitarista, revela os seres humanos como superiores aos demais seres vivos, e o ambiente existe apenas para ser explorado. Ambas implicam no distanciamento entre natureza e cultura, entre natureza e ser humano. 

Viola (2001) afirma que o início do século XX foi marcado pelo crescimento da humanidade e por um consequente processo de industrialização. Após a Segunda Guerra Mundial e, mais intensamente, a partir da década de 1960, esse processo atinge seu apogeu, que culmina com a percepção humana de sua grande capacidade de intervenção na natureza, o que implica em mudanças acentuadas no meio ambiente. Tais mudanças também contribuíram para o desenvolvimento de visões mecanicistas em relação ao conceito de meio ambiente. 

Segundo Ferreira (2009), o abrupto crescimento industrial provocou na sociedade uma substituição de valores humanos, como afeto, respeito, companheirismo, por valores instrumentais dos meios e dos fins.  De acordo com essa ótica, tornou-se plenamente justificável a extinção de animais e vegetais, com o intuito de fornecer recursos para a sustentação do processo industrial. 

Em relação ao conceito de meio ambiente, ainda de acordo com Ferreira (2009), percebe-se que ele apresenta caráter polissêmico e sistêmico, sendo definido de diversas formas por especialistas. Porém, a acepção mais usada atualmente trata da compreensão do homem como parte integrante da natureza e sua relação com os outros seres vivos, ou seja, o termo meio ambiente, indicando um ecossistema. A ideia de meio ambiente é ampla e se refere ao espaço natural e ao espaço modificado e construído pelo ser humano. Há, portanto, uma relação de interdependência entre o homem e o meio em que ele vive.  

Definição análoga também é encontrada nos PCN – Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997b), que observam que o ser humano interage com os elementos do seu ambiente. Isso porque à medida que o homem transforma o ambiente, ele modifica sua vida e sua própria visão do meio no qual está inserido. 

As ideias anteriormente apresentadas se pautam em uma visão fundamentalmente sistêmica, deve-se entender, portanto, o que é sistema. Para São Paulo (1999, p. 19), “um sistema é um conjunto interconectado de elementos organizados de forma coerente em torno de algum objetivo. Ou seja, um sistema consiste em três tipos de coisas: elementos, interconexões e um objetivo”. (grifo do autor).

Assim, pode-se concluir que é a partir dessa visão sistêmica que ocorre a constituição da questão chave para a compreensão, não somente da ideia de meio ambiente, mas também do papel e da importância da educação ambiental na construção de uma nova proposta de vida para os indivíduos e para as diversas sociedades, culturas e realidades. Tal conclusão coincide com o pensamento de Silveira (2001, p. 02).

É a partir da concepção sistêmica (derivada da compreensão do que é sistema), que podemos compreender os problemas que ocorrem em relação a redução de vazão e poluição das águas dos rios, a questão da falta de alimentos em algumas regiões, e suas relações com as comunidades que habitam essas regiões. 

Da mesma forma que o tema meio ambiente, a educação ambiental também é permeada de definições. Conforme se vê em BRASIL (1997b, p. 29), a primeira conferência internacional promovida pela Organização das Nações Unidas (ONU) para discussão desse tema foi realizada em Estocolmo, em 1972, e foi então que surgiu a denominação educação ambiental. A partir de então, seu conceito e seus fundamentos têm sido construídos por educadores, ambientalistas e estudiosos do assunto de todas as partes do mundo.

Quando à sua função, os PCN de Meio Ambiente e Saúde, admitem que a educação ambiental visa formar “[...] cidadãos conscientes, aptos para decidirem e atuarem na realidade socioambiental de um modo comprometido com a vida, com o bem-estar de cada um e da sociedade, local e global”. (BRASIL, 1997b p. 29). Por causa de sua complexidade, o tema educação ambiental tem comportado várias concepções. 

A Conferência de Tbilisi, por exemplo, define a educação ambiental como o conjunto de conteúdo e prática educacional, de caráter interdisciplinar, que tem por objetivo a participação ativa de cada indivíduo e da coletividade. (Dias, 1998 p. 27). Logo, trata-se de uma dimensão ampla do conceito, o que torna evidente que a intenção é estender os elementos que envolvem o tema meio ambiente para muito além de uma disciplina isolada. É uma questão que deve ser tratada em todos os conteúdos. 

Ainda de acordo com Dias (1998), a Comissão Interministerial, em julho de 1991, apresentou algumas bases conceituais na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente que sugerem que o desafio da educação é criar bases para a compreensão holística da realidade. Não se pode, contudo, adotar posturas rígidas e de aplicação universal, uma vez que é preciso considerar as condições e o estágio de desenvolvimento de cada região específica. Nesse sentido, torna-se relevante a inclusão da preparação das comunidades para discutir e encontrar soluções para eliminar a fome, a pobreza, as doenças, a violência, bem como, a poluição e a degradação dos ecossistemas, que inclui as cidades que atualmente abrigam parte significativa das populações humanas. 

Pensamento similar se encontra em Silveira (2004) que afirma que a educação ambiental deve buscar o desenvolvimento socioeconômico de toda a humanidade, sem com isso, colocar em risco o futuro das espécies. O autor defende, portanto, uma postura de responsabilidade por parte de toda a sociedade, a fim de que os ecossistemas sejam protegidos e de que o desenvolvimento sustentável seja empregado com eficiência.                

Do ponto de vista legal, a Lei nº 9.795/99, que dispõe sobre a Educação Ambiental no Brasil, institui a Política Nacional de Educação Ambiental, diz em seu Art. 1 “[...] entende-se por Educação Ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade”. (BRASIL, 1988).

Para Silva (2004), a escola deve promover projetos educacionais que relacionem o ensino de Ciências e os temas transversais, com o objetivo de desenvolver em toda a comunidade escolar a prática da sustentabilidade ambiental. Contudo, para que a educação ambiental seja inserida de maneira eficiente no contexto escolar, faz-se necessária uma reflexão sobre as políticas e práticas vigentes a respeito da temática ambiental, o que não se percebe atualmente no meio escolar. 

Conclui-se, portanto, que a educação ambiental deve ser um processo permanente e participativo, em que valores devem ser adquiridos e cultivados e a orientação sobre os problemas do meio ambiente buscada, para a melhoria de habilidades capazes de motivar mudanças de comportamento. O objetivo primeiro da educação ambiental deve ser de contribuir para que as pessoas e as comunidades tenham conhecimento e sensibilidade, e, acima de tudo, compromisso de ação para a melhora e proteção do mundo em que vivemos. 

5 A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA ESCOLA

Como mencionado anteriormente, a educação ambiental é de capital importância para a conscientização da população. Ela deve estar presente em momentos importantes do nosso cotidiano, e no âmbito escolar não é diferente. Neste, a educação Ambiental é considerada como um tema transversal, pois que abarca uma quantidade ilimitada de interpretações e conceitos e atravessa (daí transversal) o conteúdo de outras disciplinas. Essas interpretações e conceitos devem ser abordados e desenvolvidos em todo o processo de formação escolar, pois, além de ser um tema presente em todos os momentos na vida do estudante, requer uma maior apreensão e compreensão do aluno para o exercício pleno da cidadania. É, pois, fundamental para a participação desse educando como membro ativo da comunidade em que vive, bem como da sociedade na sua totalidade.

Para atender a essa necessidade, criou-se, na década de 1990, os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN – uma iniciativa pedagógica proposta pelo Governo Federal Brasileiro, através do Ministério da Educação (MEC), que “[...] procura projetar vínculos entre educação e cidadania, conferindo às escolas um papel de destaque na formação dos futuros cidadãos brasileiros”. (MARTINEZ, 2006, p. 23)

Os temas transversais, presentes nos PCN, revelam a importância da realidade brasileira no processo educacional bem como no processo democrático, em que uma parte considerável da população não sabe e nem tem condições suficientes de fazerem valer os seus direitos. E para que isso ocorra, de acordo com os PCN, o Governo acredita no papel da educação com qualidade, de forma que a aprendizagem possibilite a todos o conhecimento suficiente para a sua participação social e adequação ao meio. (BRASIL, 1997b)

Assim, a prática de ensino deve adequar-se às mais diversas necessidades da realidade brasileira, ao mesmo tempo em que considere os interesses dos alunos. Afinal, é necessário que haja motivação para que a aprendizagem aconteça efetivamente, de maneira a garantir, a formação de cidadãos plenos, que de acordo com os próprios parâmetros curriculares, devem ser autônomos, críticos, responsáveis e atuantes na sociedade em que vivem.

Com relação ao ensino de Ciências, há um consenso entre vários estudiosos do assunto, no que diz respeito aos temas transversais. Esses sempre devem ser abordados de tal forma que se mantenha um paralelo com a realidade do país e do mundo e suas consequências para a comunidade em que se vive, com o objetivo de criar uma consciência no estudante, no que se refere às questões sociais importantes na conjuntura atual: saúde, meio ambiente, orientação sexual, entre outros. 

Há, porém, uma grande dificuldade em se manter tais paralelos, advinda de dúvidas a respeito do que é o ensino de Ciências. 

“[...] ao longo do desenvolvimento histórico do ensino de Ciências, podem-se identificar divergências teóricas básicas entre especialistas na questão, assim as discordâncias práticas entre professores da área, cujas diferentes formas de equacionamento alicerçaram variadas concepções de Ciências e nortearam a estruturação dos diversos modelos de ensino decorrentes de cada uma delas. Portanto, torna-se muito útil um levantamento preliminar dessas controvérsias, antes mesmo de examinarmos os elementos constitutivos do que estamos chamando de concepção de Ciências. (AMARAL, 1998 p. 202).

Ainda segundo Amaral (1998), há também que se considerar a importância em se reconhecer os níveis cognitivos e os interesses particulares de cada aluno. Sua capacidade de recepção do conhecimento, bem como sua prática, trazem à tona uma interação necessária com as outras áreas do conhecimento e com o meio em que vivem. Essa interação e as transformações que acontecem no processo de ensino-aprendizagem são de extrema importância no desenvolvimento de compreensão do aluno, para que ele adquira consciência, podendo assim reparar ou até mesmo melhorar aquilo que prejudica o crescimento, seja ele social, físico ou ambiental. De qualquer forma, a tomada de consciência leva a uma mudança de hábitos e atitudes que, de normal, é demasiadamente lenta. Assim, para acelerar o processo de transformação no ensino, professores e alunos devem considerar que a capacidade de desenvolvimento da aprendizagem não deve circunscrever-se apenas ao ensino tradicional, que muitas vezes mostra-se ultrapassado, seja por valores arraigados, tradição, até mesmo por falta de infraestrutura no que se refere ao ensino em si, como falta de material pedagógico ou formação docente de qualidade.

Em relação ao estudo de Ciências, Antonucci (2009), observa que a reformulação do ensino faz-se ainda mais urgente, uma vez que a responsabilidade pela educação ambiental na atualidade está, basicamente, a cargo do professor dessa disciplina. No entanto, a observação de mudanças ambientais cada vez mais significativas exige cuidadosa análise por parte de todos os responsáveis pelo processo educacional. Afinal, quando ocorrem tragédias e desastres que envolvem a natureza, deve-se entender que não se tratada de um fato isolado, mas de uma consequência de ações humanas sucessivas. Daí a importância de se analisar conjuntamente fatos, causas e consequências, relacionando todos os conteúdos escolares. 

Para Antonucci (on-line, 2009), torna-se importante, ainda, a busca de soluções para as transformações climáticas, sendo que as sugestões dos grupos que vivenciam essas mudanças na prática e observam de perto o que ocorre, devem ser levadas em conta. Certamente quaisquer soluções passam por uma profunda sensibilização quanto aos efeitos nocivos das transformações ambientais e pela promoção de novos hábitos. No entanto, a observação de hábitos mais saudáveis não pode ser um fato passageiro, momentâneo, e sim permanente, para que possa ser capaz de solucionar de forma correta e definitiva aquilo que prejudica a vida humana e a acarreta a destruição do meio ambiente. 

E conforme afirma Flick (on-line, 2009), nunca os temas ambientais permearam tanto a mídia e as discussões quanto nos dias atuais. São inúmeras as publicações a respeito do degelo das calotas polares, da grande quantidade de lixo produzida pelo homem, da escassez de água em grandes partes do planeta, das queimadas e do desmatamento em grande escala, do aquecimento global com calor e frio em excesso, entre outros. Os últimos séculos assistiram a um modelo de civilização que em nome da industrialização e das facilidades de consumo, acabaram por destruir grande parte dos bens naturais do nosso planeta. A mecanização da agricultura, com o excessivo uso de agrotóxicos, a tecnologia com sua evolução tão rápida e o êxodo rural, em que moradores de áreas rurais se deslocam para as cidades em busca de melhores condições de vida. Todos estes fatores contribuíram e contribuem para o atual desequilíbrio do nosso ecossistema. Nota-se aqui, a ambição do ser humano, sempre relacionada à busca de uma vida melhor economicamente. 

Fica evidente que esse desejo desenfreado de riqueza do ser humano, em que seus valores morais são deixados de lado, acarretou, e ainda acarreta, grande parte da destruição do nosso ecossistema. Aquilo que antes era considerado perfeito e harmonioso morre gradativamente e tem levado junto a vida humana. Se não fossem por ações que fazem uso contínuo e exagerado de água, do solo e do ar, a condição ambiental do Planeta Terra não estaria tão comprometida. 

Torna-se, então, mister, a introdução da educação ambiental no contexto escolar brasileiro. Assim, “[...] tem se tornado cada vez mais emergencial a abrangência da Educação Ambiental (EA) no sentido transdisciplinar e/ou transversal, sentido esse, que possibilitará conduzir e aplicar os objetivos da Educação ambiental nos mais diversos âmbitos sociais...” (KRAG, 2007, p. 11). 

A ideia de Krag (2007) que corrobora a de Amaral (1998), afirma que a ciência não pode continuar a ser considerada uma atividade intelectual restrita a poucos. Ao contrário, ela precisa se estender ao maior número possível de estudantes, e suas contribuições devem alcançar a sociedade de forma irrestrita.

A concepção que considera a ciência como algo neutro, objetivo e autônomo, estabelece um fosso entre ela e a sociedade, não reconhecendo interações diretas, mas meras colaborações mútuas, perfeitamente controláveis por ambas as partes. Por outro lado, a concepção de ciência que a considera intimamente comprometida com a sociedade não separa o cientista nem a instituição científica do fenômeno social, das subjetividades pessoais e objetividades históricas. Por este caminho, chega-se à proposição de um indissolúvel compromisso entre a verdade científica e a verdade social, tendo em vista um controle efetivamente democrático da produção e uso dos conhecimentos científicos e tecnológicos, redundando em maior justiça na distribuição dos seus benefícios sociais e econômicos, assim como em maior domínio dos efeitos ambientais danosos. (AMARAL, 1998 p. 210).

É facilmente perceptível e de domínio público, que em nossa sociedade, a escola sempre teve a atribuição de transmitir conhecimentos sistematizados ao longo do tempo. No período escolar, saberes disciplinares são transmitidos aos alunos, com o intuito de prepará-lo para atuação em contextos sociais diversos, sabendo que distinções de etnias, culturas e dogmas são características totalizadoras em se tratando de sociedade e ser humano. 

No entanto, Antonucci (on-line, 2009), observa que a construção de conceitos e da prática ambiental deve ser iniciada nos primeiros anos de vida do ser humano e o papel dos pais é de relevante importância. Na escola, a prática ambiental deve ser reafirmada, para que não haja interrupção das mesmas, principalmente nas séries iniciais do Ensino Fundamental, pois são nesses anos de aprendizagem que grande parte do conhecimento apreendido se torna sabedoria para toda a vida. 

Ainda de acordo com a autora em tela, o ambiente escolar é bastante fecundo para a educação ambiental, principalmente, no ensino fundamental, já que nesse período os alunos estão em processo de formação e transformação. Portanto, tão logo o aluno ingresse na vida escolar, ele deve ter acesso à educação ambiental, a fim de se que forme cidadão consciente, sensibilizado e motivado. Trabalhar a educação ambiental no ensino fundamental implica, antes de tudo, criar um ambiente de ensino e de aprendizagem em que haja envolvimento de professores, pais, alunos, enfim, de toda a comunidade, para a discussão dos problemas ambientais.

Nesse sentido, corroborando a ideia defendida por Antonucci (on-line, 2009), pesquisadores da área perceberam que os alunos das séries iniciais do Ensino Fundamental são mais sensíveis aos ensinamentos das práticas ambientais e às mudanças de comportamento do que o indivíduo adulto.

Gontijo (2003) afirma que a grande vantagem de se iniciar a educação ambiental nos primeiros anos do ensino fundamental está no fato de que alunos mais jovens ainda não têm hábitos enraizados e nem o caráter completamente formado, o que facilita para que os educadores possam trabalhar a adoção de ideias e hábitos saudáveis, no que diz respeito à relação do homem com o meio ambiente.

Para os que estudam a formação do contexto ambiental através do conhecimento e interação do mundo em que vivem e as ações que praticam, são importantes as atitudes na mudança de hábitos; que é mais fácil para os estudantes que para os adultos, arraigados à ignorância de não prever o futuro que não alcançarão quando surgirem problemas drásticos. (GONTIJO, 2003 p. 21).

Portanto, a ciência deve ser usada como um transmissor da ética, que tem a capacidade de agir como um promotor de mudanças de hábitos e consequentemente de conceitos adaptados à realidade dos problemas que surgem. 

Ante esses conceitos, sugere-se que programas políticos, sociais, ambientais, entre outros, devem ser elaborados e desenvolvidos seguindo práticas relacionadas ao tema ambiental. Pois é assim, por meio do envolvimento dos agentes da educação em programas regulares, que ocorrerá a busca de recursos para que a sociedade consiga recuperar, senão na sua totalidade, pelo menos parte dos danos provocados pelo próprio homem, como também buscar soluções e recursos para evitar novos desastres. 

É através da educação que a sociedade tem condições de tomar consciência da problemática ambiental e compreender suas inter-relações para que possa modificar a realidade no futuro para reverter o processo de desagravamento entre homem-natureza. (SILVA, 2008)

A Educação Ambiental para o Ensino Fundamental, tratado como Tema Transversal pelos PCN, devem ser articulados nos currículos escolares e definidos no PPP – Projeto Político Pedagógico, a fim de atingir os seguintes objetivos (PCN. 1997, pp. 53-54):

•
conhecer e compreender, de modo integrado e sistêmico, as noções básicas relacionadas ao meio ambiente;

•
adotar posturas na escola, em casa e em sua comunidade que os levem a interações construtivas, justas e ambientalmente sustentáveis;

•
observar e analisar fatos e situações do ponto de vista ambiental, de modo crítico, reconhecendo a necessidade e as oportunidades de atuar de modo reativo e propositivo para garantir um meio ambiente saudável e a boa qualidade de vida;

•
perceber, em diversos fenômenos naturais, encadeamentos e relações de causa-efeito que condicionam a vida no espaço (geográfico) e no tempo (histórico), utilizando essa percepção para posicionar-se criticamente diante das condições ambientais de seu meio;

•
compreender a necessidade e dominar alguns procedimentos de conservação e manejo dos recursos naturais com os quais interagem, aplicando-os no dia-a-dia;

•
perceber, apreciar e valorizar a diversidade natural e sociocultural, adotando posturas de respeito aos diferentes aspectos e formas do patrimônio natural, étnico e cultural;

•
identificar-se como parte integrante da natureza, percebendo os processos pessoais como elementos fundamentais para uma atuação criativa, responsável e respeitosa em relação ao meio ambiente.

O que se espera da sociedade do futuro é que tais conceitos sejam internalizados na formação das crianças e jovens e que, pela sensibilização, a escola possa propiciar a sistematização do aprendizado com aquisição de consciência ecológica e incorporação de atitudes de defesa do meio ambiente.

De fato a conscientização só é possível a partir da sensibilização, ninguém conscientiza ninguém, no máximo pode-se sensibilizar as pessoas para que estas se conscientizem por si, pela sua própria intelectualidade e sensibilidade pelo senso de justiça, solidariedade e compaixão pelo seu próximo e pela natureza.

Sendo assim, se faz necessário que a escola ofereça os conhecimentos básicos ecológicos para que os alunos, como seres humanos, compreendam que fazem parte de um sistema dinâmico e integrado com a natureza, somente a partir daí poderão passar a compreender a importância de adquirir hábitos de comportamento ecologicamente corretos.(SILVA, 2008)

É importante que o processo educativo desenvolva o senso crítico nos alunos para que os conteúdos sejam assimilados de forma a gerar comportamentos adequados. Sem esse desenvolvimento comportamental, que é melhor internalizado, quanto mais cedo for adquirido, pode ocorrer com dito nos PCN (1998, p. 169): 

(...) os alunos podem ter nota 10 nas provas, mas, ainda assim, jogar lixo na rua, pescar peixes-fêmeas prontas para reproduzir, atear fogo no mato indiscriminadamente, ou realizar outro tipo de ação danosa, seja por não perceberem a extensão dessas ações ou por não se sentirem responsáveis pelo mundo em que vivem.

Cabe à escola fazê-los compreender esses fatores de interação humana com a natureza associando seus atos aos problemas locais de ordem contextual. Os alunos não podem continuar atuando no ambiente alheios aos conhecimentos das conseqüências dos seus próprios atos.

Entretanto, pode-se perceber pela literatura sobre o tema, que o estudo do meio ambiente, bem como a educação ambiental, não possuem um modelo de organização integrado. Seus métodos são considerados individualistas e não levam em consideração que o cidadão deve entender que ele próprio tem responsabilidades para com o ambiente em que vive, levando-o a perceber que suas ações se refletem diretamente no equilíbrio ambiental da comunidade e do mundo.

Um ponto importante sobre a educação ambiental no ambiente escolar diz respeito ao fato de que muitos estudiosos, autores e historiadores já haviam levantado a questão da confusão de conceitos entre a Educação ambiental e a Ecologia. Não viram necessidade de se separar o conteúdo teórico da prática. Contudo, é o conteúdo prático que é o indutor de aprofundamento dos estudos e da tomada de decisões mais eficientes. A escola precisa ter visão clara e atualizada, tanto a respeito dos conceitos trabalhados na educação ambiental, quanto das práticas mais adequadas à realidade da comunidade na qual está inserida.

Atualmente, é grande o número de eventos e discussões acerca do paradigma ambiental. E a cada dia novos adeptos de todo o mundo se engajam na batalha contra os desastres ambientais, mas essa luta só terá sentido, se o aluno perceber que a sua realidade está incluída nessas discussões. 

[...] esse é um grande desafio para a educação. Comportamentos “ambientalmente corretos” serão aprendidos na prática do dia-a-dia na escola: gestos de solidariedade, hábitos de higiene pessoal e dos diversos ambientes, participação em pequenas negociações podem ser exemplos disso. (BRASIL, 1997, p. 29). 

Para Weid (1977, p. 84) “é preciso intervir em processos de capacitação que permitam ao professor embasar seu trabalho com conceitos sólidos, para que as ações não fiquem isoladas e/ou distantes dos princípios da educação ambiental.” Ou seja, para um ensino de qualidade, é necessário que haja uma formação continuada, além de projetos pedagógicos bem estruturados que contemplem os problemas da comunidade escolar, aí incluída a questão ambiental.

Pelicioni e Philippi Jr. (2007) enfatizam que “não existe Educação Ambiental se ela não se efetivar na prática, na vida, a partir das necessidades sentidas”.

Por meio da bibliografia consultada, foi possível constatar que o currículo escolar prevê o ensino de conteúdos essenciais para a educação ambiental, entretanto, na prática, esses conteúdos são abordados de maneira pouco produtiva quanto à assimilação e vivência de seu conteúdo. Como mencionado anteriormente, as questões relacionadas ao meio ambiente ficam a cargo, quase exclusivamente, dos professores de Geografia e Ciências, o que provoca uma fragmentação no seu ensino. Além disso, valoriza-se a teoria em detrimento da prática, sendo, portanto, um assunto pouco atrativo para os alunos.

A esse respeito, Flick (on-line, 2009) admite que a educação ambiental, em termos práticos, é pouco desenvolvida nas escolas e que fica relegada a algumas atividades esporádicas que envolvem a preservação ambiental. Atividades como coleta seletiva do lixo, plantio de árvores, racionalização de água e energia elétrica, entre outras, apesar de serem iniciativas importantes, não são suficientes para mudar o cenário da educação ambiental. Essas atividades poderiam ser melhor contextualizadas para desenvolver a educação ambiental, sendo necessário que estejam incluídas em um programa amplo, que as relacione não só com outros conteúdos de Ciências, mas também com as demais disciplinas curriculares.

 Nessa perspectiva, a temática ambiental surge como uma possibilidade de se provocar inovações metodológicas no processo de ensino-aprendizagem, em que o comprometimento e o desafio de alunos e professores, com o auxilio da comunidade escolar, bem como de pais e membros da comunidade local se torne uma atividade interdisciplinar e que acabe por ser inserida no cotidiano de todos. 

A educação ambiental deve estar inserida em projetos educacionais que tenham como metas as transformações das relações entre Ciências, Sociedade, Tecnologia e Ambiente, em direção à sustentabilidade. Mas para garantir a inserção da temática ambiental no currículo escolar, torna-se necessário refletir sobre conceitos e pressupostos ambientais e educacionais, pois são eles que dão sustentabilidade às ideias políticas e práticas da educação ambiental, em que os envolvidos estão inseridos por completo. (BRASIL, 1997b)

De acordo com Sato (2004), o pedagogo Paulo Freire, ainda nos anos 1960, já expunha e praticava um método educacional de inserção do aluno em seu meio, com visão própria de seu mundo. Esses métodos, naquela época considerados revolucionários, continuam atualizados e, ainda hoje são considerados importantes no processo de ensino-aprendizagem, tanto para a Educação ambiental, como para outras disciplinas. Os métodos educacionais de Paulo Freire, em sua pedagogia libertadora e humanística, podem ser transportados à Educação ambiental em duas frases:

1) Considerar a possibilidade de transformar a sociedade através das ações participativas e políticas dos estudantes.

2) A pedagogia escolar cessa e tende a se transformar na pedagogia humana, num processo permanente de libertação de puro movimento. 

 (SATO, 2004, p. 30)

E para responder a esses desafios, a Educação ambiental deve ser trabalhada de forma prática, de modo que o aluno desenvolva seu espírito crítico em relação à realidade, integrando o conhecimento adquirido em casa com o que é apresentado pela escola, retornando esse conhecimento para sua família e sua comunidade e internalizando os valores através de seu comportamento consciente antes as questões ambientais, contribuindo assim para a sociedade em geral. 

Dando ênfase a esses pressupostos, os PCN justificam que “a Educação ambiental consiste num mundo em que se evidenciam as inter-relações e a dependência relacionada (interdependência) dos diversos elementos na constituição e manutenção da vida”. (BRASIL, 1997b, p.4)
O conteúdo dos parâmetros curriculares reitera ainda que o ensino da educação ambiental deve ser considerado em suas esferas locais e globais, em que a obtenção da compreensão dos problemas ambientais será dada em termos macro (político, social, cultural, econômico) como também em termos micro (comunidade, região, casa, etc.), ou seja, trabalhar o local para se desenvolver o total. A proposta apresentada pelos PCN admite, também, que a solução para os problemas ambientais não está na conservação absoluta e estanque das sociedades, mas, antes, na preservação e desenvolvimento dessa sociedade, desde que se mantenha a consciência de um crescimento responsável. (BRASIL, 1997b)

Essa tendência pedagógica coincide com a ideia encontrada em Santos (1987) que sugere que tanto o conhecimento local quanto o total são adaptados à realidade de grupos sociais concretos, uma vez que a fragmentação pós-moderna não é disciplinar, mas é cidadã. 

Diante do exposto, fica evidente a necessidade de se promover na escola reflexões, debates e cursos de capacitação ministrados por profissionais especializados que levem o professor à compreensão de que a temática ambiental extrapola o campo das ciências naturais, ela atinge também as ciências sociais e as humanidades. A considerar que isso requer esforço e investimento de tempo e de recursos, portanto, exige interesse e disponibilidade por parte dos educadores.

Dessa forma, a Educação ambiental contribui para a experiência enriquecedora de implantar um “[...] padrão civilizacional e societário distinto e vigente, pautado numa nova ética da relação sociedade-natureza”. (LOUREIRO, 2005 p. 69). 

Entende-se, com isso, que a ideia é que a educação ambiental seja incorporada às políticas educacionais de ensino formal, bem como em seus programas, sendo implantada e realizada de maneira planejada, não representado apenas a vontade de poucos imposta a muitos. Assim, há que se reconhecer a educação ambiental como de grande importância e necessidade para que a sociedade alcance seus ideais de sustentabilidade. Sustentabilidade que vem, a cada dia mais, ganhando força e consistência por meio de inúmeras políticas formuladas que defendem a inserção da temática ambiental em diferentes movimentos sociais, de forma interdisciplinar e transversal. 

Nesse contexto, aparecem os Projetos Políticos Pedagógicos (PPP), instrumentos pelos quais o ensino é pautado de forma consciente, e em que a educação deve ser dirigida no sentido de vivenciar e pesquisar o papel do ser humano, de modo a fazer com que ele aprenda e respeite as necessidades do grupo social no qual está inserido e desafie o professor a compreender a dinâmica de “causa e efeito”. O PPP deve ser realizado em todas as instituições escolares e se destina a trabalhar com a intervenção, a fim de se conseguir mudanças de conceitos e atitudes.  Afinal, assegura Paulo Freire “todo planejamento educacional, para qualquer sociedade, tem de responder às marcas e aos valores dessa sociedade. Só assim, é que pode funcionar o processo educativo, ora como força estabilizadora, ora como fator de mudança.” (FREIRE, 1959, p. 57). 

Krag (2007) afirma que um Projeto Político-Pedagógico constitui um parâmetro relevante para a contribuição de novos paradigmas metodológicos, ultrapassando o método positivista de ensino visto ainda hoje em algumas instituições escolares. A inserção da educação ambiental no PPP da escola possibilita que os conteúdos ambientais perpassem todas as disciplinas do currículo escolar e seja contextualizada com a realidade da comunidade; assim, a escola tem a possibilidade de auxiliar os alunos a perceberem a correlação dos fatos e poderá possibilitar também, o desenvolvimento de visões integradas ao mundo em que vivem.

Entende-se com isso, que além de ser abordada de forma transversal, a educação ambiental deve ser abordada em todos os níveis de ensino, para que possa assegurar a presença da dimensão ambiental de forma transdisciplinar e/ou transversal nos currículos das diversas disciplinas e atividades da escola. Além disso, sua autonomia deve basear-se no PPP, com vistas a evidenciar o papel da ação educativa orientada, principalmente, no que diz respeito à educação ambiental no seu caráter cidadão, pois ela tem como ponto norteador o reconhecimento de uma sociedade ambientalmente justa. 

Desta forma, o ambiente não pode ser considerado um objeto de cada disciplina, sendo ministrada isolada de outros conteúdos programáticos. “A Educação ambiental deve ser abordada como uma atividade que dá sustento e impulsiona os aspectos físicos, sociais, biológicos dos homens.” (SATO, 2004, p. 24). Portanto, a Educação ambiental é tida como interdisciplinar, sendo ministrada em todo o currículo escolar. 

Desta forma, para alcançar a meta de desenvolvimento sustentável, a Educação ambiental deve colaborar com a formação de um novo sujeito social, no contexto de uma cultura ambiental, que possibilite a geração de novas formas de organização social e redefina a relação da pessoa consigo mesma, com as outras e com seu entorno. (KRAG, 2007 p. 21). 

Para Caldeira (2002 p.14, grifo do autor), “a palavra PROJETO significa o que lança à frente idéias a serem transformadas em ações. Significa uma intenção, uma proposta de ação a ser concretizada.” Portanto, um projeto deve ser confeccionado de forma a orientar o estabelecimento a respeito de suas finalidades e o alcance das mesmas. É necessário ter em mente que tipo de cidadão se deseja formar, para que ocorra sua inserção na sociedade de forma adequada. Um dos problemas quanto à realização de projetos no ambiente escolar está na falta de orientação ao professor quanto ao perfil psicossocial de seus alunos, inclusive, com informações sobre o histórico escolar e familiar. Muitos projetos não dizem ao professor para quem ensinam, reduzindo o seu papel, mesmo que o docente domine os diversos meios de ensino. 

Na concepção do autor supracitado, há um desacerto na educação atual devido à falta de reflexão, por parte dos professores, sobre a finalidade de se trabalhar determinado conteúdo. Isso faz com que os profissionais se voltem exclusivamente para a definição dos meios. No entanto, o docente deve ter consciência da intenção e da responsabilidade do seu trabalho, pois é ele que possui autonomia e controle para realizá-lo. Assim sendo, deve-se mudar radicalmente as concepções pedagógicas, para que a escola se transforme. O educador deve utilizar-se de suas experiências ao longo de sua vida como aluno e também como professor para solucionar os desafios impostos à sua profissão. 

Além disso, o professor precisa ser coerente com as funções a ele atribuídas na escola, dando a orientação necessária para o exercício da ação pedagógica em aula. Assim, para a formação de educandos com espírito crítico na sociedade não se pode aceitar que “[...] ensinar é transmitir conhecimentos e habilidades em determinado espaço de tempo, e que aprender é memorizar conhecimentos e habilidades também em determinado tempo e espaço.” (CALDEIRA, 2002, p. 16). 

Nota-se, portanto, que a função do educador é fazer com que o aluno organize o conhecimento de maneira eficiente e que entenda o que pode aprender com as informações a ele repassadas, e necessita, para isso, que o docente relacione as informações passadas por ele e as experiências sociais do próprio aluno. O professor deve, antes de tudo, saber por que está educando, para que se está educando, e principalmente, quem ele está educando. 

É essencial que aluno e professor conduzam o processo educativo e sejam sujeitos nesse processo, uma vez que “[...] aprender significa desconstruir e reconstruir conhecimentos em interação com o meio sociocultural, sendo impossível separar, nesse processo, os aspectos cognitivos, afetivos e sociais.” (CALDEIRA, 2002, p.16)

Nas palavras do pedagogo e educador Paulo Freire, a educação não é unilateral, para ser realizada ela depende do ambiente e do tipo de relação estabelecida entre os indivíduos envolvidos no processo educacional.

[...] ensinar não é transferir conhecimentos, conteúdos nem formar, é ação pela qual um sujeito criador dá forma, estilo ou alma a um corpo indeciso e acomodado. Não há docência sem discência, as duas se explicam e seus sujeitos apesar das diferenças que os conotam, não se reduzem à condição de objeto um do outro. Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender. (FREIRE, 1996 p. 25). 

O ideário de Paulo Freire, acima exposto, serve muito bem à educação ambiental, dele podemos inferir que simples transferência de conhecimentos e informações não surtirá efeitos sobre as questões ambientais. Aluno, escola e sociedade necessitam, mais que conhecer, agir criticamente em relação ao tema educação. Somente assimilando que é do somatório das ações locais e que se produz o impacto global é que levará cada uma a assumir a sua cota de responsabilidade. Isso na questão ambiental é essencial e, sobretudo, urgente.

Entende-se, portanto, que é essencial haver mais investimento de tempo, de verbas e de esforços na formação profissional de educadores e na melhoria geral do ambiente escolar. Afinal, em condições favoráveis, o professor é capaz de incutir nos alunos uma educação de qualidade. A instituição escolar deve estar presente, planejando um PPP coerente com as ideias da comunidade escolar, interessada que é nos resultados do processo educativo. Em um projeto, o papel dos professores deve ser bem definido, para que ele possa exercer sua profissão com competência, avaliando com segurança o nível de apreensão do aluno. Assim, ele poderá redefinir seus conceitos, metodologias de ensino e avaliação, para que haja uma apresentação de resultados satisfatórios posteriormente. Educação ambiental de qualidade, adequada às exigências do mundo atual, somente existirá se contemplada a qualidade do ensino como um todo. 

[...] o que se pretende avaliar não é a quantidade de conhecimentos adquiridos, mas a capacidade de acioná-los e de buscar outros para realizar o que é proposto – uma coisa é ter conhecimentos sobre determinado tema, outra, muito diferente, é saber usar o conhecimento. O que se deve avaliar principalmente é a capacidade do professor de pôr em uso o que sabe para resolver situações similares às que caracterizam o cotidiano profissional na escola. Portanto, os instrumentos de avaliação só cumprem com sua finalidade se puderem diagnosticar o uso funcional e contextualizado dos conhecimentos. (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL, 1999, p. 118)

É notório e amplamente divulgado pela mídia que a globalização nos permitiu visualizar as diferenças existentes na concepção de valores entre os homens, sejam esses valores morais, intelectuais ou humanos.  

Verifica-se que paralelamente à globalização que ocorre na economia, também

acontece a globalização dos problemas ambientais, resultando na procura de consensos em nível global sobre a utilização dos recursos de modo sustentável, na busca do que fazer com os resíduos originários das atividades humanas, objetivando atingir um equilíbrio dinâmico ainda em tempo de reverter as condições catastróficas a que está submetido o planeta num prazo que vai se tornando exíguo, segundo renomados ambientalistas de todas as partes do mundo. A ética entre as nações e os povos deve passar então a incorporar novas exigências com base numa percepção de mundo em que as ações sejam consideradas em suas conseqüências mais amplas, tanto no espaço quanto no tempo. Tanto é assim, que há poucos dias foi noticiado que o argentino Adolfo Pérez Esquivel, Prêmio Nobel da Paz de 1980, defende que os crimes ambientais sejam tipificados como ofensas contra a humanidade e julgados na Corte de Haia e que esteve no Brasil defendendo e justificando sua ideias. Realmente, também os crimes ambientais, como a guerra, ameaçam a vida e interferem na forma como se gera, se distribui e se usa a riqueza.

Fica, assim, clara a importância e a urgência de se educar os futuros cidadãos para o empreendedorismo sustentável, com respeito à natureza e conduta responsável ante os problemas que afetam a sociedade humana.

É necessário que se promova uma educação que realmente ofereça condições de formar cidadãos críticos participantes da sociedade civil, prontos e aptos para decidir e interagir diante da realidade socioambiental local, do Estado, do país e global. Eis um grande desafio para a educação, preparar cidadão com atitudes ambientalmente corretas e justas. E para isso não basta que a escola trabalhe apenas com conceitos e valores, é necessário muito mais que isso, pois todos os comportamentos ambientalmente corretos são aprendidos na prática, no cotidiano escolar através de gestos de solidariedade, de exemplos e hábitos de higiene pessoal e do ambiente SILVA (2008).

Para Gontijo (2007) a escola deve sofrer mudanças drásticas em relação aos conteúdos programáticos estabelecidos e também na preparação de professores para lidar com todos os tipos de alunos, a fim de se manter a uniformização do tratamento à criança, sem distinções.

O aluno, sendo sujeito da própria aprendizagem, deve participar ativamente dos processos de aprendizagem, interagindo com os colegas, admitindo compromissos e colaborando com o trabalho. E, compete ao professor, assumir o desenvolvimento do projeto, bem como passar a conhecer as necessidades dos seus alunos, no campo das suas realidades: condições de vida, experiências, vivências, etc. Dessa forma, o professor consegue repensar sobre formas e conteúdos de trabalho a serem adotados, valorizando os saberes dos alunos; sem, no entanto, ter preconceitos com os alunos de classes sociais menos favorecidas. (GONTIJO, 2007, p. 30). 

Assim, a abordagem interdisciplinar é apropriada para entender e atuar ante a problemática ambiental, que necessita de enfoques integrados dos conhecimentos, para a posterior compreensão de suas causas e a derrubada de paradigmas ultrapassados, mas ainda dominantes. 

A transversalidade pode ser entendida como uma espada que atravessa todas as áreas do conhecimento, e interage com uma parte do currículo de cada área, sem, no entanto, modificar a essência das disciplinas. Isso permite que a temática ambiental perpasse todas as áreas educacionais, e não apenas áreas específicas, como Ciências e Biologia. Afinal, há que se considerar que os efeitos das ações antrópicas não se restringem a alguns: elas atingem a todos.

Concluindo: a construção do conhecimento propiciada pela educação ambiental depende da mudança de hábitos, atitudes, valores culturais que se tornam essenciais como fatores de transformação e que devem ser completamente interligados com o modo de viver da população. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise efetuada neste trabalho possibilitou a observação de que, em mais de quinhentos anos de história, não faltaram medidas e ações para a preservação ambiental, sejam políticas, econômicas ou sociais, com grandes investimentos na área. Apesar disso, o desrespeito à natureza e a degradação do meio ambiente são cada vez mais evidentes e suas consequências, os desastres naturais, estão onipresentes e são constantemente relatados nos diversos tipos de mídias. 

Assim, para se entender o insucesso das iniciativas tomadas no passado, este trabalho focou sua concepção de que a solução futura das questões ambientais está intimamente ligada à educação ambiental. A defesa do meio ambiente tornou-se o assunto em voga, mas o encaminhamento adequado não se resolverá sem investimentos, sendo que o que trará melhor retorno é, sem dúvida, a educação.

 Já existe consenso entre a maior parte dos especialistas no assunto de que há relação intrínseca e indissociável entre o homem e o meio ambiente e à função da educação ambiental. Esta, entendida como um processo evolutivo e contínuo de conscientização, mobilização e capacitação, a fim de propiciar o desenvolvimento de ações que garantam o convívio saudável do homem e com o meio ambiente. É, portanto, essencial que o homem esteja não somente preparado, mas, principalmente, motivado para relacionar-se com o seu meio de maneira harmoniosa e equilibrada, o que é possível por meio da educação ambiental. 

A Educação Ambiental na escola é uma maneira de integrar e entender a realidade a partir da análise do ambiente, isto é, discutindo os problemas ambientais locais e regionais, vistos de forma ampla, considerando os aspectos biológicos, geográficos, históricos, políticos, econômicos, sociais e culturais, em que a escola se torna o lugar mais adequado para a inserção de práticas educacionais inerentes ao meio ambiente (SILVEIRA, 2001). 

Aos educadores cabe a responsabilidade de despertar no aluno a confiança, característica indispensável para a crença do aprendiz em seus potenciais, fazendo com que ele passe a exercer plenamente seus direitos de cidadão, desenvolvendo seu engajamento diante dos problemas socioambientais. 
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